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PREGÃO ELETRÔNICO Nº 001/2020 - PEDIDO DE ESCLARECIMENTO N° 03
OBJETO: Contratação de pessoa jurídica especializada na prestação de serviços de agenciamento de viagens para o Conselho de Arquitetura e Urbanismo do Rio de Janeiro (CAU/RJ)
Em resposta aos questionamentos formulados no âmbito do Pregão eletrônico nº 001/2020, publico o esclarecimento abaixo:
1) Por gentileza, esclarecer sobre a Declaração “ANEXO III” abaixo.

ANEXO III

Declaração de Patrimônio Líquido

(Papel timbrado da empresa)

Declaro, para os devidos fins, que a pessoa jurídica ____________________________, inscrita no CNPJ sob o nº ____________________________, que 1/12 (um doze avos) do valor total dos contratos firmados com a Administração Pública e/ou com a iniciativa privada, vigentes na data da sessão pública de abertura deste Pregão, não é superior ao Patrimônio Líquido, podendo este ser atualizado na forma já disciplinada no Edital;

1) Esta declaração é item obrigatório e desclassificatório?
R: Sim.

2) Qual o motivo desta exigência?
R: Salvaguardar a Administração pública que a futura prestadora do serviço tenha condições financeiras de arcar com os custos do contrato. Esta exigência encontra fulcro na Instrução Normativa n° 06/2013 – SLTI, Acórdão nº 1214/2013 (TC 006.156/2011-8), in verbis:

[...] 9.1.10 sejam fixadas em edital as exigências abaixo relacionadas como

condição de habilitação econômico-financeira para a contratação de serviços

continuados:

9.1.10.1 índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC) e

Solvência Geral (SG) superiores a 1 (um), bem como Capital Circulante Líquido

(CCL) ou Capital de Giro (Ativo Circulante – Passivo Circulante) de, no mínimo,

16,66% (dezesseis inteiros e sessenta e seis centésimos por cento) do valor

estimado para a contratação, índices calculados com base nas demonstrações

contábeis do exercício social anterior ao da licitação;

9.1.10.2 patrimônio líquido igual ou superior a 10% (dez por cento) do

valor estimado da contratação;

9.1.10.3 patrimônio líquido igual ou superior a 1/12 (um doze avos) do

valor total dos contratos firmados pela licitante com a Administração Pública e

com empresas privadas, vigentes na data de abertura da licitação. Tal

informação deverá ser comprovada por meio de declaração, acompanhada da

Demonstração do Resultado do Exercício (DRE) relativa ao último exercício

social, e se houver divergência superior a 10% (para cima ou para baixo) em

relação à receita bruta discriminada na DRE, a licitante deverá apresentar as

devidas justificativas para tal diferença;

9.1.10.4 apresentação de certidão negativa de feitos sobre falência,

recuperação judicial ou recuperação extrajudicial, expedida pelo distribuidor da

sede do licitante.

9.1.11 seja fixada em contrato a obrigatoriedade de a contratada instalar,

em prazo máximo de 60 (sessenta) dias, escritório em local (cidade/município)

previamente definido pela administração;

9.1.12 seja fixada em edital, como qualificação técnico-operacional, para a

contratação de até 40 postos de trabalho, atestado comprovando que a

contratada tenha executado contrato com um mínimo de 20 postos e, para

contratos de mais de 40 (quarenta) postos, seja exigido um mínimo de 50%;

9.1.13 seja fixada em edital, como qualificação técnico-operacional, a

obrigatoriedade da apresentação de atestado comprovando que a contratada

tenha executado serviços de terceirização compatíveis em quantidade com o

objeto licitado por período não inferior a 3 anos;

9.1.14 seja fixado em edital que a contratada deve disponibilizar todas as

informações necessárias à comprovação da legitimidade dos atestados

solicitados, apresentando, dentre outros documentos, cópia do contrato que

deu suporte à contratação, endereço atual da contratante e local em que foram

prestados os serviços;

9.1.15 seja fixado em edital que somente serão aceitos atestados

expedidos após a conclusão do contrato ou decorrido no mínimo um ano do

início de sua execução, exceto se houver sido firmado para ser executado em

prazo inferior;[...]
Para maiores esclarecimentos, seguem abaixo links para consulta:
http://www.tcu.gov.br/arquivosrca/001.003.011.048.htm
http://www.comprasnet.gov.br/noticias/noticias1.asp?id_noticia=706
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